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GAMARA MUNICIPAL DE ITAFEVI ^ Câmáia IVIunicipal |
- Estado de São Paulo - | da Itcipsvi I

PROJETO DE LEI N° 82 /2013 i tiiis

CAMARA municipal de ITAFEVI

,  Aí Comliiões dei

n Ordírn &3cIqI y^n/^rw. Público» "Institui ü prorvogação de licença maternidade de
Q Finonço» • Or(tom»nto\
y Fucdiiíoçao f Controii 120 dias para 180 dias às funcionárias da Câmara

Municipal de Itapevi".
^íí^$íT__

A Câmara MuniciparHeltapevi, no uso de suas atribuições legais, aprova a seguinte

Lei:

Art. 1° Fica a Câmara Municipal'de Itapé^ autorizada a fornecer as servidoras
publicas do poder legislativo a prorrogação de licença maternidade de 120 dias para

180 dias.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery 20 de agosto de 2013.

ProfyCamila Go^i
Vereadora - POT

^reador

Alexandre Rodfigues - PSB

Rua Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi -SP - CEP. \ 06694-090
Fone'. (II) 4I4I-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br



GAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI
- Estado de São Paulo -

JUSTIFICATIVA

I Câmara Kílijnitipc
I  de Itapa/i

Vj

Trata-se de uma solicitação das funcionárias da Câmara Municipal
de Itapevi, pois com a prorrogação da licença maternidade de 120 dias para
180 dias, a mamãe terá mais possibilidades de estender a amamentação
exclusiva, que vai até os seis meses de vida do bebê. Os estudos também
realçam a importância da relação entre mamãe e filho durante a primeira
infância, principalmente no primeiro ano de vida do bebê.

A licença de 4 meses, obriga a mãe à introduzir o uso da mamadeira
ainda na fase vital do leite materno para alimentar seu bebê enquanto esta
no trabalho. Esse ato, na sua maioria, resultava em desmame precoce,
perdendo muito dos benefícios que a amamentação exclusiva traz.

A amamentação é um dos fatores mais importantes para o
desenvolvimento e crescimento do bebê e se for exclusivo até os seis meses,

os benefícios aumentam tanto para o bebê quanto para a mamãe.

Outro fator importante que a licença-maternidade ampliada objetiva,
é a maior ligação entre mamãe e bebê, sobretudo nos seis primeiros meses
de vida. Há maior estimulação nas conexões do cérebro do bebê,
desenvolvimento físico, emocional e intelectual a curto e longo prazo.

/

E no primeiro ano de vida que a criança vive uma fase de total
dependência da mãe e é nessa fase em que se estabelecem padrões de
relacionamento para a vida compartilhada em sociedade. A qualidade do
vinculo mãe "bebê demonstra um potencial maior ou menor de um adulto
vir a ser saudável.

O amor inibe a violência - Além de vantagens para mamãe e bebê, a
licença-maternidade ampliada traz benefícios para a sociedade. Estudos
comprovam que boa parte da violência social e da criminalidade decorre da
carência afetiva nos primeiros anos de vida.

Como mãe e criança recorrem menos aos serviços de saúde com a
prorrogação da licença-maternidade, os gastos com saúde pública serão
visivelmente reduzidos tanto a curto como longo prazo já que os benefícios
são para toda a vida de mãe e bebê.

Os fílhos de mulheres favorecidas pela lei da licença-maternidade
prorrogada deixarão de utilizar as creches públicas por mais tempo, o que
reverterá em redução dos gastos e da superlotação observada nesses
recintos, tendo em vista que o nosso município atende os bebês a partir dos
6 meses, deixando as mães sem a opção de matriculá-lo dos 4 aos 6 meses.

A Câmara Municipal de Itapevi terá uma redução de gastos, pois
suas funcionárias trabalharão mais motivadas e faltarão menos ao trabalho

por doença de seus fílhos.

Temos que lutar para que o benefício seja unanimidade para que o
futuro das crianças e do pais seja cada vez melhor, nesse sentido.

Rua Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi -SP - CEP. 06694-090

Fone'. (II) 4I4I-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br



^  CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPE VI I Câmara lV'u. 't.;;-.!
- Estado de São Paulo - 1 de Itap^vi {

encaminhamos para análise dos nobres pares desta Casa de Lfeid','5a
propositura, baseada na Lei 11.770 de 09/09/2008.

Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 20 de agosto de 2013.

Vereadora

Prof Camila Godói ■ PSB



CERTIDÃO

Ldiiicjtci Municipc

0(3 ItcjptíVi

R'h^n9 (nKc

Certifico e dou fé que o presente PROJETO DE LEI N. foi autuado e
registrado como processo número |i6/2013.

Itapevi, Io de de 2.013.

r\ í \

—1
I^armiTO e assmatií® do funcionário

À Secretaria

Providenciar a inclusão, para a leitura do EXPEDIENTE da
Sessão Ordinária, que se realizará no próximo dia

2 7 / /2013, após o que, deverá ser encaminhado às
Comissões competentes.

Itapevi, Zo/^ de 2013

CERTIDÃO

Dr. Paulo Rogícrio^e Aln^
pVesiden^ /

Certifico e dou fé que o presente PROJETO DE LEI, foi
lido no EXPEDIENTE. ^
Itapevi, 2^ de de2013.

;^dria Claudia Maia Costa
Assistente Legislativo I



PROJETO DE LEI 2-/2013

Câmara N/'unicip,
da Itapevi

Fica designado o(a) Vereador (a) e Membro da

Comissão de Justiça e Redação, Sr(a).

, para ser

Reiator(a) do Presente Projeto de Lei.

Roberval Luiz Mendes da Silva

Presidente da Comissão de Justiça e Redação



JUNTADA

I câmara Wunitipi,i
da Itapsvi

FolhiM9 «ryp r\

Junto aos autos:

1 - Cópia do Parecer da CONAM.

Itapevi, 24 de setembro 2013.

Miyja^audia Mala Costa
i  iWsistwte Legislativo I



cAma»a municipal

Folhô IN'.

11 connm consultoria em administração mun\c\^ Itda.
Câmara Municipal

de ítapevi
Folha /j

São Paulo, 20 de setembro de 201J. ̂

Senhor Presidente,

Pelo presente, estamos encaminhando,

para conhecimento de Vossa Excelência, parecer exarado por consultor

desta empresa, Evelyn Laura Rodrigues, versando sobre: Análise de projeto de

leL Prorrogação de licença-maternidade. Considerações.

Sem mais para o momento, aprovei

tamos a oportunidade para apresentar-lhe os nossos cumprimentos.

Atenciosamente,

Armando ̂darcõnd^Mac mdo Jr.
Consultor-Geral do Departameiiio Jurídico

EXMO. SENHOR

PAULO ROGÉRIO DE ALMEIDA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE

ITAPEVI - SP

SEDE PRÓPRIA: RUA MARQUÊS DE PARANAGUÁ, 348 - 7° ANDAR - CONSOLAÇÃO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP
FONE: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 / 3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br - E-Mail: conam@conam.com.br



Câmara Municipi)
de Itapeví

conftm consultoria em administração
MUNICIPAL

folhõ N®

Interessada : Câmara Municipal de Itapevi.

Data : 18 de setembro de 2013.

Processo n° : 35012.01.0001/2013.

Análise de projeto de lei. Prorrogação de
licença-maternidade. Considerações.

Consulta-nos a Câmara Municipal de

Itapevi, por intermédio do ilustre Presidente Sr. Paulo Rogério de Almeida,

acerca de um projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo que institui a

prorrogação da licença-maternidade.

Opinamos.

Inicialmente, ressaltamos que a seção

VIII da Constituição Federal dispõe sobre o processo legislativo que deve

ser uno para o âmbito federal, estadual e municipal.

O Supremo Tribunal Federal reitera

esse entendimento nos seguintes termos:

As regras básicas do processo legislativo

federal são de absorção compulsória pelos Estados-Membros

em tudo aquilo que diga respeito — como ocorre às que enume-

SEDE PRÓPRIA: RUA MARQUÊS DE PARANAGUÁ, 348 - 7° ANDAR - CONSOLAÇÃO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP
FONE: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 / 3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br - E-Mail: conam@conam.com.br



CAMA*A MUNICIPAL

Folhõ N'.

_ll connm consultoria em administração municipal Itda.

Folha N° I
ram casos de iniciativa legislativa reservada — ao piiticípiu íuii-'

damental de independência e harmonia dos poderes, como deli

neado na Constituição da República... (ADI 1.434, Rei. Min. Se-

púlveda Pertence, julgamento em 10-11-99, DJde 25-2-00) (Des

tacamos)

A disciplina jurídica do processo de elabo

ração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois

residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os prin

cípios que regem o procedimento de formação legislativa... (MS

22.690, Rei. Min. Celso de Mello, Julgamento em 17-4-97, DJ de

7-12-06) (Destacamos)

A Constituição do Brasil, ao conferir aos Es-

tados-membros a capacidade de auto-organização e de autogo-

vemo (artigo 25, caput), impõe a observância obrigatória de

vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo le

gislativo,... (ADI 3.167, Rei. Min. Eros Grau, julgamento em

18-6-07, DJ de 6-9-07) (Destacamos)

De tal modo, em razão do princípio

da simetria, a Administração Estadual e a Municipal devem observar as

regras constitucionais impostas ao âmbito Federal.

As normas constitucionais atribuem ao

Poder Legislativo competência para dispor sobre a organização de seu fun

cionalismo, criação, transformação e extinção de cargos de seu quadro e,

ainda, competência para fixar as respectivas remunerações.

Porém, sob o mesmo prisma constitu

cional, não se confere a mesma competência para iniciativa das leis com-
2
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/iaía municipal

connm consultoria em administraçãülffünlcl^í^a.

,  . . Folha N° 1\ r
plementares e ordmarias que visam alterar normas do regime juiídicuHcr

funcionalismo.

É oportuno transcrevermos os artigos

51, IV, e 61, § 1°, II, c, da Constituição Federal:

Art. 51. Compete privativamente à Câmara

dos Deputados:

IV - dispor sobre sua organização, funciona

mento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,

empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fi

xação da respectiva remuneração, observados os parâmetros esta

belecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

[...]

Art. 61. A iniciativa das leis complementares

e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao

Presidente da Repúbliea, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri

bunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cida

dãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1° São de iniciativa privativa do Presi

dente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das For

ças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração;

SEDE PRÓPRIA; RUA MARQUÊS DE PARANAGUA, 348 - 7° ANDAR - CONSOLAÇÃO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP
FONE: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 / 3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br - E-Mail: conam@conam.com.br



Jl connm consultoria em administração

cAmasa municipal

folhd (N*

Câmara Municipal
de Itapevi

|polha N°
b) organização administrativa e judiciaria,

matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da

administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territó

rios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria; [...] (Destacamos)

Observando os ditames constitucio

nais, apreendemos que apenas o Chefe do Poder Executivo detém compe

tência para editar Lei alterando normas do regime jurídico do funcionalismo

público.

Vejamos o entendimento jurispruden-

cial sobre a necessidade de serem observados os ditames constitucionais por

todos os entes da Federação por meio do princípio da simetria:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei

6.065, de 30 de dezembro de 1999, do Estado do Espírito Santo,

que dá nova redação à Lei 4.861, de 31 de dezembro de 1993.

Art. 4° e tabela X que alteram os valores dos vencimentos de car

gos do quadro permanente do pessoal da polícia civil. Inadmissi-

bilidade. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art.

61, § 1°, II, a e c, da CF. Observância do princípio da simetria.

ADI julgada procedente. É da iniciativa privativa do Chefe do

Poder Executivo lei de criação de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração, bem como que disponha sobre regime jurídico e

SEDE PRÓPRIA; RUA MARQUÊS DE PARANAGUÁ. 348 - 7° ANDAR - CONSOLAÇÃO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP
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CAmara munI^SaF"[

jll connm consultoria em administraçàolrnunici^^tda.

provimento de cargos dos servidores públicos. Afrollia, iia espé-"

cie, ao disposto no art. 61, § 1°, II, a e c, da Constituição de 1988,

o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do princípio da

simetria. (ADI 2.192, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, julga

mento em 4-6-08, Plenário, DJE de 20-6-08) (Destacamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei es

tadual 9.717, de 20-8-1992, do Estado do Rio Grande do Sul, que

veda o estabelecimento de limite máximo de idade para inscrição

de canditados nos concursos públicos realizados por órgãos da

administração direta e Indireta do Estado: procedência. A veda

ção imposta por lei de origem parlamentar viola a iniciativa

reservada ao Poder Executivo (CF, art. 61, § 1°, II, c), por cui

dar de matéria atinente ao provimento de cargos públicos.

(ADI 776, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em

2-8-2007, Plenário, DJ de 6-9-2007) (Destacamos)

O art. 61, § 1°, II, c, da CF prevê a iniciativa

privativa do chefe do Executivo na elaboração de leis que dispo

nham sobre servidores públicos, regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria. Por outro lado, é pacífico o

entendimento de que as regras básicas do processo legislativo

da União são de observância obrigatória pelos Estados, "por

sua implicação com o princípio fundamental da separação e inde

pendência dos Poderes". Precedente: ADI 774, Rei. Min. Sepúl

veda Pertence, DJ de 26-2-1999. A posse, matéria de que tratou o

diploma impugnado, complementa e completa, juntamente com a

entrada no exercício, o provimento de cargo público iniciado com

a nomeação do candidato aprovado em concurso. E, portanto, ma

téria claramente prevista no art. 61, § 1°, II, c, da Carta Magna,

cuja reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada. (ADI

SEDE PRÓPRIA; RUA MARQUÊS DE PARANAGUÁ, 348 - 7° ANDAR - CONSOLAÇÃO - CEP 01303-050 - SÃO PAULO - SP
FONE: (11) 3218-1400 - FAX: (11) 3218-1401 / 3218-1403 - Home Page: www.conam.com.br - E-Mail: conam@conam.com.br



CAMAPA MUNICIPAL

folhõ IN*.

ji connm consultoria em administração municipal itda.
Câmara Municipal

de Itapevi

Folha N°

2.420, Rei. Min. Ellen Gracie, julgamento em 24-2-2005, Plená-y

rio, DJ de 25-4-2005.) No mesmo sentido: RE 583.231-AgR, Rei.

Min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-2-2011, Primeira Turma,

DJE de 2-3-2011; ADI 1.594, Rei. Min. Eros Grau, julgamento

em 4-6-2008, Plenário, DJE de 22-8-2008. (Destacamos)

Projeto. Iniciativa. Servidor Público. Direi

tos e Obrigações. A iniciativa é do Poder Executivo, conforme

dispõe a alínea c do inciso II do § 1° do artigo 61 da Constituição

Federal. (ADI 2.887, Rei. Min. Marco Aurélio, julgamento em

4-2-04, DJ de 6-8-04) (Destacamos)

Dessa forma, constatamos que a

Câmara Municipal não pode dispor sobre regime jurídico de servidores pú

blicos, pois cabe exclusivamente ao Prefeito legislar sobre tal assunto, sob

pena de ferir o princípio constitucional da separação dos poderes e o princí

pio da isonomia, por beneficiar apenas os servidores do Poder Legislativo.

Nas palavras do saudoso Hely Lopes

Meirelles:

Quanto aos servidores da Câmara titulares

de cargo público efetivo e em comissão, embora subordinados

ao presidente da Mesa, ficam sujeitos ao regime jurídico esta

tutário geral ou peculiar, porque, na realidade, são servidores

públicos do Município, como os que prestam serviços à Pre-
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cAmaía municipal

folhõtv. o?

ji connm consultoria em administração municipal Itda.
Câmara Municipal

de Itapevi

Folha

feitura. {Direito Municipal Brasileiro. 17® edição, Editdra

Malheiros, p. 684) (Destacamos)

Destacamos os esclarecimentos do

Tribunal de Contas de Minas Gerais sobre o tema em análise:

Relativamente às demais questões, adoto o

bem lançado parecer da auditoria, que examinou à saciedade os te

mas apresentados, a saber: (...) Quanto ao estatuto dos servidores

públicos, reportamo-nos, uma vez mais, à lição do mestre Hely Lo

pes Meirelles, in verbis: (...) Os servidores públicos da Câmara

Municipal, embora nomeados pelo seu presidente, a quem são su

bordinados hierárquica e funcionalmente, e pagos com os recursos

consignados ao Legislativo, não podem ter estatuto próprio, di

verso do que rege os servidores da Prefeitura, porque todos são

servidores públicos municipais, sujeitos ao mesmo estatuto dos ser

vidores do município. O que na Câmara tem é quadro próprio de

servidores distinto do da Prefeitura, mas regido por um mesmo esta

tuto municipal. (Consulta n. 727149. Rei. Cons. Simão Pedro Tole

do. Sessão do dia 16/04/2008) (Destacamos)

Especificamente sobre a prorrogação

da licença maternidade, colacionamos as seguintes decisões:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Irregu

laridade da Representação Processual do Postulante. Afastamen-
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CAMApa MUNICIPAL

folhõ fN»

11 connm consultoria em administração municipWltaa.

|FolhaN°
to. Artigos 93 e 96, § 1° da Lei Complementar Municipal n°

01/2008, Com a Redação Dada pela Lei Complementar n°

16/2011. Dilatação do Prazo de Licença-Matemidade das Servi

doras para 180 (cento e oitenta dias) e Concessão Desse Mesmo

Período de Licença para Casos de Adoção e Obtenção de Guarda

Judicial de Criança de Até um Ano de Idade. Vício de Iniciativa.

Inconstitucionalidade Formal. Modulação dos Efeitos. I - Não se

reveste de qualquer irregularidade o instrumento de mandato con

ferido ao procurador da parte autora que, a despeito de não con

signar expressamente o dispositivo de lei impugnado, especifica a

finalidade para o qual foi outorgado e os poderes concedidos ao

causídico, constando inclusive o número de protocolo da presente

ação direta. II - Nos termos do artigo 20, § 1°, inciso 11, alínea 'b'

da Constituição do Estado de Goiás - reproduzido da Constitui

ção Federal (art. 61, § 1°, ineiso II, alínea 'c') e que também deve

ser observado em âmbito municipal em razão do princípio da si

metria - é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo o

projeto de lei que versar sobre o regime jurídico dos servidores

públicos. III - A edição de lei complementar municipal, fruto de

iniciativa parlamentar, que elastece a licença-maternidade das

servidoras municipais para 180 (cento e oitenta) dias, bem como

concede esse mesmo período de licença para aquelas que adota

rem ou obtiverem guarda judicial de criança de até 1 (um) ano de

idade, ofende mencionado dispositivo da Constituição Estadual,

padecendo, pois, de inconstitucionalidade formal, pois a deflagra

ção do processo legislativo nesse caso é da exclusiva competên

cia do Prefeito Municipal. IV - Em atenção ao princípio da segu

rança jurídica e em razão de excepcional interesse social, neces

sária a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionali

dade (Lei n° 9.868/99, art. 27), devendo ela surtir efeitos a partir

da publicação da decisão concessiva da medida cautelar. Ação
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CAMapa MUNICIPAL

Jj connm consultoria em administração
folhí. IN^

Folha N°

Direta de Inconstitueionalidade Julgada Procedente. (TJ/GO,

Ação Direta de Inconstitueionalidade, Proc. n° 201192538625,

Rei. Amaral Wilson)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE BAGÉ. CONSTITUI

ÇÃO ESTADUAL. ART. 60, II, "b" E 82, VII, POR SIMETRIA,

LEI MUNICÍPAL DE URUGUAIANA. PRORROGAÇÃO DE

LICENÇA-MATERNIDADE. Por aferição simétrica, apresenta-

se em desalinho à Constituição Estadual (Art. 60, II,"b" e 82,VII),

o dispositivo municipal que prorroga a duração de licença-

matemidade de servidoras públicas municipais. Rejeitada a pre

liminar, ação direta de inconstitueionalidade procedente. Unâni

me. (Ação Direta de Inconstitueionalidade N° 70019948819, Tri

bunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode,

Julgado em 15/10/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE. Lei Complementar n° 257/2008, de 15 de agosto de

2008, que "Dispõe sobre o direito da mãe adotiva e a biológica,

em relação à licença-matemidade". Matéria afeta ao regime jurí

dico de servidor público, cuja iniciativa é reservada ao Executivo.

Vício de iniciativa configurado. Criação, ademais, de despesas

sem previsão de recursos. Inadmissibilidade. Ofensa ao princípio

constitucional da separação e independência de poderes. Violação

dos artigos 5°, 24, parágrafo 2°, 25 e 144, todos da Carta Política

Estadual. Ação julgada procedente para declarar a inconstitueio

nalidade da Lei impugnada. (TJSP; ADI 168.669.0/9; Ac.
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3445054; São Paulo; Órgão Especial; Rei. Des. NTàrio Devieiiii

Ferraz; Julg. 14/01/2009; DJESP 12/03/2009)

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PU

BLICA MUNICIPAL. FRUIÇÃO DA LICENÇA-

MATERNIDADE DE 180 DIAS. LEI MUNICIPAL N°

489/2010. VÍCIO DE INICIATIVA. AÇÃO DIRETA DE IN-

CONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. IN-

CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO COLENDO

ÓRGÃO ESPECIAL DESTE TRIBUNAL. VOLTA A TER E-

FEITO A LEI MUNICIPAL N° 39/1997 QUE CONCEDIA LI-

CENÇA-MATERNIDADE DE 120 DIAS. SEGURANÇA

CONCEDIDA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSOS

PROVIDOS. (TJ-SP, APELAÇÃO N° 0002767-

12.2011.8.26.0459, 3^ Câmara Recorrente: JUÍZO "EX OFFI-

CIO", VOTO N° 21.434)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE - Município de Ãguas de São Pedro - Lei Municipal

n° 1.608, de 28 de outubro de 2011, que "Autoriza a ampliação da

lieença-matemidade às Servidoras Públicas Municipais de Ãguas

de São Pedro e dá providências" - Iniciativa parlamentar - Lei

concernente ao regime público dos servidores municipais - Inicia

tiva privativa do Chefe do Executivo - Violação da regra da sepa

ração de poderes - Violação dos artigos 5; 24, § 2°, item 4; 25; 47,

II e XIV e 144 da Constituição do Estado de São Paulo - Prece

dentes - Inconstitucionalidade reconhecida - Ação procedente.

(TJ/SP, VOTO n° 27.486, rei. DSR - Órgão Especial, Ação Dire

ta de Inconstitucionalidade n° 0049652-69.2012.8.26.0000)
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Dessa forma, o entendimento dos^

Tribunais é no sentido da inconstitucionalidade da lei que tenha iniciativa

do poder legislativo, conferindo licença-matemidade de 180 dias.

A iniciativa para elaboração de lei

que trata do regime jurídico dos servidores compete exclusivamente ao

Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, concluímos que o

projeto de lei em análise resta prejudicado em sua totalidade, visto que apre

senta um vício insanável de iniciativa, pois trata de matéria ligada ao fun

cionalismo público, cuja competência exclusiva é do Chefe do Poder Execu

tivo, tomando-o inconstitucional.

É o parecer.

Evelyn Laura Rodrigues
OAB/SP n° 209.874

De acordo,

Marizia de Lourdes Tardelli
Consultora-Chefe da Área de Servidor Público

OAB/SP n° 12.269
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À Secretaria Executiva

Nos termos do artigo 203, inciso I do Regimento Interno desta Casa, tendo em

vista a promulgação da Lei n° 2.203/2013 que trata da mesma matéria, determino

o Arquivamento do Projeto de Lei n° 082/2013, autuado no Processo Legislativo
n° 116/2013 de autoria do Poder Legislativo.

Itapevi, 18 de outubro de 2014

Paulo Rogiéffio d(

Presidente \ /
Llmeída
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei n° 082/2013 foi arquivado, conforme

determinação superior.

Itapevi, 18 de outubro de 2014.

M^fia Oaudia Maía Costa
-Assistenle Legislativo I
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